
PARECER Nº                 , DE

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º 0011, DE 2017.

O Projeto de Lei Complementar n.º 0011, de 2017, de autoria do Nobre Deputado Alencar Santana Braga, tem por objetivo alterar o artigo 10 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, que dispõe sobre a Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Estado.

Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148, do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 49ª a 53ª Sessões Ordinárias (de 19/04 a 26/04/2017), não tendo recebido emendas ou substitutivos. 

Inicialmente o PL em debate foi encaminhado para análise da Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na forma do § 1º, do artigo 31, do Regimento Interno, a fim de ser analisados seus aspectos de constitucionalidade, legalidade e juridicidade, sendo que a referida Comissão manifestou-se favorável à sua aprovação.

Em seguida o PLC foi encaminhado para a Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho, para exame dos aspectos previstos no § 10, do artigo 31, do Regimento Interno, onde teve manifestação favorável à sua aprovação.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada para a Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, nos termos do § 2º, do artigo 31, do Regimento Interno. Desta forma, verificamos que a propositura não pretende implementar novas atividades ainda não previstas, não concorrendo, portanto, para o aumento da despesa ou redução da receita do Estado, estando o projeto em conformidade com o que preceitua o artigo 25 da Constituição do Estado. 

Ante o exposto, no que nos compete analisar, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei Complementar nº 0011, de 2017, de autoria do Nobre Deputado Alencar Santana Braga.

Sala das Comissões, em 

Deputado Teonilio Barba

Relator
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